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RELATÓRIO

Relata a peça inicial do processo que a autuada conduzia mercadorias atra"és da nota fiscal nO
168453, destinada a Multisis Tecnologia em Sistemas de Informação Ltda., sendo a mesma inidônea
pois não descreve corretamente a mercadoria transportada.

O julgador singular decide pela Improcedência da ação fiscal, entendimento este confirmadopela Consultoria Tributária e PGE.

É o relatório
M.J.B.D.



•

VOTO
O lançamento tributário objeto da lide foi efetivado com fulcro numa possível operação em que

a autuada conduzia mercadorias em divergência com a nota fiscal que acobertava.
Ora, ficou comprovado nos autos que um agente do fisco averiguou a mercadoria juntamente

com um técnico especializado (fls. 33) e constatou-se que não havia incompatibilidade entre ela e o
documento fiscal que acobertava, de acordo com a verificação dos respectivos códigos.

Insustentável é a exigência fiscal, pelo que se faz necessário a sua desmaterialização.
Isto posto, voto para que se conheça do recurso oficial interposto, negando-Ihe prol'imento

para confirmar a decisão de absolutória prolatada pelo julgador singular.

É o voto

M.J.B.D.

DECISÃO:



DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente o

Estado do Ceará e recorrida Transquadros Mudanças e Transportes Ltda.,
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Assessor Tributário
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Resolvem os membros da 28 Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade
de votos, conhecer do recurso oficial interposto, negando-lhe provimento para manter a decisão
absolutória prolatada pelo julgador singular, nos termos do voto do relator e parecer da PGE. ..r-:

Sala das Sessões da 28 Câmara do Conselho de Recursos Tributários, em Fortaleza, aos/lJ / /) O
/99

José Paiva de Freitas
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